OFÍCIO 

Ofício GCRMC nº 1383/2015

TC-039353/026/09

São Paulo, 06 de outubro de 2015.

Senhor Presidente

                                 Pelo presente, encaminho a Vossa Excelência, na conformidade do disposto no inciso XV, do artigo 2º, da Lei Complementar nº 709/93, cópia do inteiro teor da decisão da Colenda Primeira Câmara desta Corte, publicada no DOE de 30/05/2015 para as providências que entender cabíveis.

                                 Informo ainda, que as decisões serão encaminhadas por meio eletrônico para: spl-diretoria@al.sp.gov.br.

                                 No ensejo apresento protestos de estima e consideração.

DIMAS EDUARDO RAMALHO

Conselheiro-Presidente

Primeira Câmara

A C Ó R D Ã O

TC-039353/026/09

Contratante: Centro de Detenção Provisória de Mogi das Cruzes - Coordenadoria de Unidades Prisionais da Região do Vale do Paraíba e Litoral – Secretaria de Administração Penitenciária.

Contratada: CBR Fornecedora de Refeições Ltda.

Autoridade que firmou o Instrumento: Silvestre Moutinho Baltar (Diretor Técnico III).

Objeto: Prestação de serviços de nutrição e alimentação, destinada a 1500 comensais, para presos e funcionários do Centro de Detenção Provisória de Mogi das Cruzes, transportada em recipientes individuais e descartáveis.

Em Julgamento: Termo Aditivo celebrado em 14-06-13. Justificativas apresentadas em decorrência de assinatura de prazo, nos termos do artigo 2º, inciso XIII, da Lei Complementar nº 709/93, pelo Conselheiro Renato Martins Costa, publicada no D.O.E. de 23-10-13.

Procuradores da Fazenda: Cláudia Távora Machado Viviani Nicolau e Luiz Menezes Neto.

Fiscalizada por: UR-7 - DSF-II.

Fiscalização atual: UR-7 - DSF-II.

Vistos, relatados e discutidos os autos.

ACORDA a Primeira Câmara do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, em sessão de 05 de maio de 2015, pelo voto da Substituta de Conselheiro Silvia Monteiro, Relatora, e dos Conselheiros Dimas Eduardo Ramalho, Presidente e Edgard Camargo Rodrigues, na conformidade das correspondentes notas taquigráficas, julgar irregular o 3º Termo de Aditamento, de 14/06/13, aplicando o disposto nos incisos XV e XXVII, do artigo 2º, da Lei Complementar nº 709/93, para as comunicações e medidas pertinentes.

Decide, ainda, com fundamento no artigo 104, inciso II, da Lei Complementar nº 709/93, aplicar multa ao responsável legal que assinou o termo, Silvestre Moutinho Baltar (Diretor Técnico III), no valor correspondente a 200 (duzentas) UFESPs, a ser recolhida ao Fundo Especial de Despesa do Tribunal de Contas do Estado, nas agências do Banco do Brasil, na forma da Lei n.º 11.077, de 20 de março de 2002.

Decorrido o prazo recursal e ausente a prova junto a este Tribunal do recolhimento efetuado, no prazo constante da notificação prevista no artigo 86 da Lei Complementar nº 709/93, o Cartório fica autorizado a adotar as providências necessárias ao encaminhamento do débito para inscrição na dívida ativa, visando à posterior cobrança judicial.

Presentes na sessão o Procurador do Ministério Público de Contas Thiago Pinheiro Lima e a Procuradora da Fazenda do Estado Evelyn Moraes de Oliveira.

O processo ficará disponível aos interessados para vista e extração de cópias, independentemente de requerimento, no Cartório do Conselheiro Relator.

Publique-se.

São Paulo, 19 de maio de 2015.

EDGARD CAMARGO RODRIGUES  - PRESIDENTE EM EXERCÍCIO

RENATO MARTINS COSTA  - REDATOR
